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Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método direto dos Exercícios Findos em 31 de
Dezembro de 2012 e de 2011 (Valores Expressos em Reais)

EVENTOS 2012 2011
Recebimentos de planos de saúde 22.269.576 22.276.556
Resgate de aplicações financeiras 14.590.840 3.097.007
Recebimentos de juros de aplicações financeiras 308.731 571.789
Outros recebimentos operacionais 99.757 495.153
Pagamentos a fornecedores prestadores de serviços (23.369.894) (22.772.830)
Pagamento de pessoal (384.101) (525.335)
Pagamento de pró-labore (133.150) (146.079)
Pagamentos de tributos (1.412.408) (2.046.433)
Aplicações financeiras (11.309.536) (230.000)
Outras despesas operacionais (3.724.424) (135.000)
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais (3.064.608) 584.826

FLUXO DE CAIXA ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
(Aquisição) / baixa de imobilizados (24.366) 219.040

FLUXO DE CAIXA ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Dividendos pagos (960.205) (56.272)

Variação líquida do caixa (4.049.179) 747.594

Saldo inicial de caixa 4.566.629 3.819.035
Saldo final de caixa 517.450 4.566.629

Variação líquida do caixa (4.049.179) 747.594

Ativos livres no início do período 4.410.029 3.819.035
Ativos livres no final do período 312.255 4.410.029

Aumento (diminuição) nas aplicações financeiras - recursos
livres (4.097.775) 590.995

As notas explicativas são partes integrantes
das demonstrações financeiras

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2012 e 2011 (Valores Expressos em Reais)
1. Contexto Operacional: O Santa Luzia Assistência Médica S/A - SLAM (“Companhia”), é uma so-
ciedade por ações e tem por objetivo a prestação de serviços médico-hospitalares, por corpo clínico
próprio ou de terceiros, pelos regimes de medicina de grupo ou liberal, com utilização de ambulatórios
próprios e de terceiros, através de contratos firmados coletivamente ou individual, bem como Assistên-
cia Médico-Hospitalar prevista no artigo 174 e seguintes do Decreto nº 72.771/73, na forma estabelecida
no artigo 214, item III do mesmo diploma legal. A Companhia está registrada na Agência Nacional de
Saúde Suplementar - ANS sob o nº 358509. Aos 30/10/2012, conforme registro da AGE, ocorreu à
mudança da sede da operadora que passa a operar no novo endereço: SCRS QD 516, bloco “C”, loja
07, Asa Sul, Brasília/DF (CEP 70381-535). 2. Apresentação das Demonstrações Financeiras: Base
de Preparação: As principais políticas contábeis adotadas na elaboração das demonstrações financei-
ras estão definidas abaixo. As políticas foram aplicadas em consistência com todos os exercícios apre-
sentados, a menos que declarado o contrário. As demonstrações financeiras para o exercício findo em
31 de dezembro de 2012 foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil
contidas na Lei 6.404/76, alterada pelas Leis nº 11.638/07 e 11.941/09, e normas aplicáveis às entida-
des supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS). A elaboração das demons-
trações financeiras em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil exige a utilização de
determinadas estimativas contábeis essenciais. Requer, ainda, que a Administração da Companhia jul-
gue da maneira mais apropriada a aplicação das políticas contábeis. As áreas em que os julgamentos e
estimativas significativos foram feitos para a elaboração das demonstrações financeiras e os seus efei-
tos são apresentados na nota explicativa nº 3. As demonstrações financeiras são apresentadas em
Reais, moeda funcional e de apresentação, exceto de outro modo indicado. A emissão dessas demons-
trações financeiras foi autorizada pela Diretoria, em 10 de abril de 2013. 3. Resumo das Principais
Práticas Contábeis: a) Apuração do resultado: A receita é reconhecida no resultado em função do
faturamento dos serviços prestados. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza significativa na
sua realização. b) Caixa e equivalentes de caixa: Referem-se aos saldos positivos em conta movimen-
to, aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, prontamente conversíveis em um montante
conhecido de caixa e que estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor, vide notas expli-
cativas 11 para maiores detalhes das equivalências de caixa da Companhia. c) Estimativas contábeis:
A elaboração de demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil
requer que a Administração da Companhia use de julgamentos na determinação e no registro de esti-
mativas contábeis. Ativos e passivos sujeitos as estimativas e premissas incluem valor residual do ativo
imobilizado, provisão para redução ao valor recuperável de ativos, provisão para devedores duvidosos,
impostos diferidos ativos, provisão para contingências, mensuração de instrumentos financeiros, e ati-
vos e passivos relacionados a benefícios a empregados. A liquidação das transações envolvendo essas
estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados em razão de imprecisões inerentes ao
processo da sua determinação. A Companhia revisa as estimativas e as premissas pelo menos anual-
mente. d) Instrumentos financeiros: Instrumentos financeiros não derivativos incluem aplicações fi-
nanceiras, investimentos em instrumentos de dívida e patrimônio, contas a receber e outros recebíveis,
caixa e equivalentes de caixa, assim como contas a pagar e outras dívidas. Instrumentos financeiros não
derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido, para instrumentos que não sejam
reconhecidos pelo valor justo através de resultado, quaisquer custos de transação diretamente atribuí-
veis. Posteriormente ao reconhecimento inicial, os instrumentos financeiros não derivativos são mensu-
rados conforme descrito abaixo: i) Instrumentos financeiros ao valor justo através do resultado: Um
instrumento é classificado pelo valor justo através do resultado se for mantido para negociação, ou seja,
designado como tal quando do reconhecimento inicial. Os instrumentos financeiros são designados pelo
valor justo através do resultado se a Companhia gerencia esses investimentos e toma as decisões de
compra e venda com base em seu valor justo de acordo com a estratégia de investimento e gerencia-
mento de risco documentado pela Companhia. Após reconhecimento inicial, custos de transação atribu-
íveis são reconhecidos nos resultados quando incorridos. Instrumentos financeiros ao valor justo através
do resultado são medidos pelo valor justo e suas flutuações são reconhecidas no resultado. e) Emprés-
timos e recebíveis: Os empréstimos e recebíveis devem ser mensurados pelo custo amortizado por
meio da utilização do método da taxa efetiva de juros, reduzidos por eventuais reduções no valor recu-
perável. f) Contas a receber: As contas a receber de clientes são registradas pelo valor faturado, ajus-
tado ao valor presente quando aplicável, incluindo os respectivos impostos diretos de responsabilidade
tributária da Companhia, menos os impostos retidos na fonte, os quais são considerados créditos tribu-
tários. Outros investimentos são avaliados pelo custo de aquisição, deduzido de provisão para perda de
investimento, quando aplicável. g) Imobilizado: Registrado pelos custos de aquisição, formação ou
construção, inclusive juros e demais encargos financeiros capitalizados. A depreciação dos ativos é
calculada pelo método linear com base nas taxas mencionadas na nota explicativa nº 16 e leva em
consideração o tempo de vida útil estimado dos bens com os respectivos valores residuais. h) Redução
ao valor recuperável: Foi realizado o teste de recuperabilidade dos ativos e não houve necessidade de
ajustes por redução ao valor recuperável. i) Demais Ativos circulantes e não circulantes: São repre-
sentados ao valor de custo, incluindo, quando aplicáveis, os rendimentos auferidos e as provisões para
perdas. j) Passivos circulantes e não circulantes: Os passivos circulantes e não circulantes são de-
monstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável dos correspondentes
encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço patrimonial. Quando
aplicável, os passivos circulantes e não circulantes são registrados em valor presente, calculados tran-
sação a transação, com base em taxas de juros que refletem o prazo, a moeda e o risco de cada tran-
sação. A contrapartida dos ajustes a valor presente quando aplicável, é contabilizada contra as contas
de resultado que deram origem ao referido passivo. A diferença entre o valor presente de uma transação
e o valor de face do passivo é apropriada ao resultado ao longo do prazo do contrato com base no mé-
todo do custo amortizado e da taxa de juros efetiva. k) Provisões: Uma provisão é reconhecida em
decorrência de um evento passado que originou um passivo, sendo provável que um recurso econômico
possa ser requerido para saldar o mesmo. As provisões são registradas quando as mesmas são julga-
das como prováveis tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. l) Provisões Técni-
cas: São calculadas com base em metodologia estabelecida pelas normas da ANS, consubstanciada
em cálculos internos, excetuando-se a provisão de eventos a liquidar que é calculada com base nas
faturas de prestadores de serviços de assistência à saúde, efetivamente recebidas pelas operadoras,
conforme estabelecido pela RN ANS nº 209/09 e acrescentada pela RN nº 274/2011. Adicionalmente, a
Companhia realiza teste de adequação de passivos com o objetivo de verificar se as provisões técnicas
registradas são suficientes para cumprir com as obrigações contratuais (vide nota explicativa nº 17).
m) Provisão para Contribuição Social e para Impostos de Renda: Foram constituídas as provisões
para Contribuição Social e Imposto de Renda nos percentuais de 9% e 15% respectivamente, compre-
endendo ainda o Adicional do Imposto de Renda à alíquota de 10%, de acordo com os preceitos da le-
gislação fiscal vigente, conforme demonstrado na nota explicativa 10. 4. Contraprestações Efetivas:

31/12/2012 31/12/2011
Contraprestações Efetivas 21.194.353 20.733.056
Contraprestações Líquidas 19.080.905 18.996.293
Contraprestações Intercompany 2.680.393 2.297.013
Tributos Diretos de Operadora de Plano de Assistência à Saúde (566.945) (560.250)
5. Eventos:

31/12/2012 31/12/2011
Eventos (20.175.336) (17.852.253)
Eventos Indenizáveis (19.891.491) (17.221.452)
Variação da Provisão de Eventos Ocorridos e Não Avisados (283.845) (630.801)
6. Despesas Administrativas:

31/12/2012 31/12/2011
Despesas Administrativas (1.944.146) (2.205.520)
Despesas com Pessoal (762.603) (761.521)
Despesas Gerais (1.181.543) (1.443.999)
7. Outras Receitas Operacionais:

31/12/2012 31/12/2011
Outras Receitas Operacionais 699.222 1.157.965
Aluguel de Imóveis – 9.000
Recuperação de Despesas 12.141 210.656
Reversão de Provisão 686.240 266.496
Ganhos na alienação de ativo imobilizado (Nota 16) – 662.792
Outras Receitas 841 9.021
8. Provisões:

31/12/2012 31/12/2011
Provisões (514.714) (668.729)
Provisão para Contingências (514.714) (135.228)
Perda com Títulos e Créditos a Receber – (533.501)

9. Resultado Financeiro:
31/12/2012 31/12/2011

Resultado Financeiro Líquido 316.172 587.449
Receitas Financeiras 407.665 686.434
Despesas Financeiras (91.493) (98.985)
10. Impostos sobre o Lucro: O imposto de renda e a contribuição social no resultado do período são
reconciliados como segue:

31/12/2012 31/12/2011
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social (638.787) 1.562.561
Alíquota conjugada aproximada de IRPJ e CSLL 34% 34%
IRPJ e CSLL – (531.271)
Adições (794.068) (200.008)
Exclusões 817.756 179.460
Despesa de imposto de renda e contribuição social – (551.819)
11. Caixa e Equivalentes de Caixa:

31/12/2012 31/12/2011
Caixa e Equivalentes de Caixa: 517.450 4.566.629
Caixa 146 987
Bancos 2.835 16.045
Aplicações Financeiras 2.164.374 6.129.816
Aplicações Financeiras vinculadas (1.649.905) (1.580.219)
A Companhia classifica suas aplicações financeiras em títulos mantidos até o vencimento. São mensu-
radas pelo custo de aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço, reduzida de
provisão para valores recuperáveis. As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, são pron-
tamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitos a um insignificante risco de
mudança de valor. As aplicações financeiras vinculadas lastreiam as provisões técnicas exigidas pela
ANS. A movimentação dos recursos segue a regulamentação da Agência (vide nota explicativa nº 17).
Para fins da demonstração dos fluxos de caixa, o caixa e os equivalentes de caixa das contas vinculadas
incluem:

2012 2011
Caixa e equivalentes 2.167.355 6.146.848
Contas vinculadas (Nota 17) (1.649.905) (1.580.219)

517.450 4.566.629
Com o objetivo de uma melhor apresentação, estamos reclassificando na Demonstração do Fluxo de
Caixa nas linhas de saldo inicial e saldo final, segregando, conforme conceito de caixa e equivalentes
de caixa, os valores de aplicações financeiras vinculadas, conforme demonstramos abaixo:

DFC 2011 Reclassificação
DFC reclassificada

2011
Saldo inicial de caixa (saldo 31/12/2010) 5.405.511 (1.586.476) 3.819.035
Saldo final de caixa 6.146.848 (1.580.219) 4.566.629
Aumento das disponibilidades 741.337 747.594
12. Contraprestação Pecuniária a Receber:

31/12/2012 31/12/2011
Contraprestações Pecuniárias a Receber 1.221.772 1.365.607
Contraprestação Pecuniária a Receber A.M.H. 1.196.460 1.225.269
Clientes Intercompany 42.884 157.910
(–) Provisão para Perda de Recebimento de Créditos (17.572) (17.572)
13. Impostos a Recuperar:

31/12/2012 31/12/2011
Impostos a Recuperar 427.652 489.019
CSLL a Recuperar 61.599 82.744
IRPJ a Recuperar 181.300 241.144
IRRF a Recuperar 132.026 120.585
PIS a Recuperar 47.467 44.441
ISS a Recuperar 5.260 105
14. Outros Títulos e Créditos a Receber:

31/12/2012 31/12/2011
Outros Títulos e Créditos a Receber 2.095.203 100.244
Adiantamentos Diversos (a) 2.034.489 11.733
Juros a Apropriar 60.714 88.211
Cheques Devolvidos para Compensação – 300
(a) O saldo está composto basicamente de adiantamento ao HSL em 08 de junho de 2012 no montante
de R$ 3.200.000. Em 31 de dezembro de 2012 o saldo restante é de R$ 1.987.383.
15. Depósitos Judiciais:

31/12/2012 31/12/2011
Depósito Judicial 423.992 418.184
Depósito Judicial de COFINS 323.924 323.924
Depósitos para Recursos Judiciais 100.068 94.260
16. Imobilizado: O Ativo Imobilizado está demonstrado ao custo de aquisição, deduzido dos encargos
de depreciação, estando composto da seguinte forma:

Taxa de 31/12/2012 31/12/2011
IMOBILIZADO Depreciação 64.042 57.129
Equipamento de Segurança 10% 1.335 1.335
Equipamento para Processamento de Dados 20% 148.137 128.527
Equipamentos Telefônicos 10% 11.530 10.870
Instalações 10% 2.201 –
Máquinas e Equipamentos 10% 109.104 108.184
Móveis e Utensílios 10% 183.252 182.277
Veículos 20% 15.000 15.000
Depreciação Acumulada (406.517) (389.063)
Demonstração da movimentação:

Movimentação de Custos
Taxa de

Depreciação 31/12/2011 Adições Baixas 31/12/2012
Terrenos (*) – – – – –
Edificações (*) 4% – – – –
Equipamento de Segurança 10% 1.335 – – 1.335
Equipamento para Processamento de Dados 20% 128.527 19.610 – 148.137
Equipamentos Telefônicos 10% 10.871 659 – 11.530
Instalações 10% – 2.201 – 2.201
Máquinas e Equipamentos 10% 108.184 920 – 109.104
Móveis e Utensílios 10% 182.277 975 – 183.252
Veículos 20% 15.000 – – 15.000
Benfeitorias em Imóveis de Terceiros 10% – – – –
Subtotal custo 446.193 24.365 – 470.559
Depreciação acumulada (389.063) (17.453) – (406.517)

Total 57.129 6.913 – 64.042
No decorrer do exercício de 2011, ocorreram as baixas por alienação de um terreno e uma edificação o
que gerou uma receita de R$ 662.792 (vide nota explicativa nº 07). 17. Provisões Técnicas: a) Provi-
são de Eventos/Sinistros a Liquidar - PESL: Constituída de acordo com a Resolução Normativa ANS
no 227/10, as operadoras de pequeno porte ficaram desobrigadas a constituir o lastro dessa provisão,
permanecendo o registro contábil. b) Provisão para Eventos Ocorridos e não Avisados - PEONA: A
Companhia constituiu a Provisão, de acordo com a Resolução Normativa da Agência Nacional de Saúde
Suplementar - ANS no 209/2009.

31/12/2012 31/12/2011
Provisões Técnicas 1.649.905 1.580.219
Provisão de Eventos/Sinistros a Liquidar - PESL 128.665 214.158
Provisão Técnica - PEONA 1.521.240 1.366.061
18. Eventos Líquidos Operacionais de Assistência à Saúde:

31/12/2012 31/12/2011
Eventos Líquidos Operacionais de Assistência à Saúde 747.017 979.403
Eventos Líquidos Operacionais de Assistência à Saúde 285.836 849.878
Fornecedores Intercompany 426.734 109.788
Débitos Operacionais de Assistência à Saúde 34.447 19.737

Balanços Patrimoniais dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2012 e de 2011 (Valores Expressos em Reais)
Reclassificado

nota 11
N.E. 2012 2011

Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 11 517.450 4.566.629
Aplicações financeiras vinculadas 11 1.649.905 1.580.219
Contraprestação pecuniária a receber 12 1.221.772 1.365.607
Impostos a recuperar 13 427.652 489.019
Outros títulos e créditos a receber 14 2.095.203 100.244

5.911.982 8.101.718
Não Circulante
Depósitos judiciais 15 423.992 418.184
Imobilizado 16 64.042 57.129

488.034 475.313

Total do Ativo 6.400.016 8.577.031

N.E. 2012 2011
Passivo
Circulante
Provisões técnicas 17 1.649.905 1.580.219
Eventos líquidos operacionais de assistência à saúde 18 747.017 979.403
Obrigações com pessoal 19 81.727 84.712
Tributos e contribuições a recolher 20 381.261 813.133

2.859.910 3.457.467
Não Circulante
Tributos e contribuições a recolher 20 202.429 202.429
Provisão para contingências 21 398.117 378.583

600.546 581.012
Patrimônio Líquido
Capital social 22 1.713.377 1.713.377
Reserva legal 22 311.628 311.628
Reservas de lucros à disposição da AGO 914.555 2.513.547

2.939.560 4.538.552
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 6.400.016 8.577.031

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Resultados dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro 2012 e de 2011
(Valores Expressos em Reais)

N.E. 2012 2011
Contraprestações Efetivas 4 21.194.353 20.733.056
Eventos 5 (20.175.336) (17.852.253)
Lucro Bruto 1.019.017 2.880.803
(Despesas) Receitas Operacionais
Despesas com comercialização (214.338) (189.407)
Despesas administrativas 6 (1.944.146) (2.205.520)
Outras receitas operacionais 7 699.222 1.157.965
Provisões 8 (514.714) (668.729)

(1.973.976) (1.905.691)
Lucro antes das Despesas e Receitas

Financeiras (954.959) 975.112
Despesas e receitas financeiras 9 316.172 587.449
Lucro antes dos Tributos sobre

o Lucro (638.787) 1.562.561
Despesas com tributos sobre o lucro 10 – (551.819)
Lucro Líquido do Exercício (638.787) 1.010.743
Lucro por Ação (0,43) 0,67

As notas explicativas são partes integrantes das demonstraçõe financeiras
Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2012 e de 2011 (Valores Expressos em Reais)

Eventos Capital Social Reserva Legal
Reserva de Lucros

à Disposição da AGO Resultado do Exercício Total
Saldo final em 31 de Dezembro de 2010 1.713.377 261.091 1.609.613 – 3.584.081
Resultado líquido do exercício – – – 1.010.743 1.010.743
Reserva legal – 50.537 – (50.537) –
Antecipação de dividendos – – (56.272) – (56.272)
Reserva de lucros à disposição da AGO – – 960.205 (960.205) –
Saldo final em 31 de Dezembro de 2011 1.713.377 311.628 2.513.547 – 4.538.552
Resultado líquido do exercício – – – (638.787) (638.787)
Reserva legal – – – – –
Compensação de prejuízo com reserva de lucros – – (638.787) 638.787 –
Distribuição de dividendos – – (960.205) – (960.205)
Saldo final em 31 de Dezembro de 2012 1.713.377 311.628 914.555 – 2.939.560

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Ao encerrar este exercício social em 31 de dezembro de 2012, a Santa Luzia Assistência Médica S.A., tem a satisfação de submeter para exame e apreciação de V.Sas, em conformidade com os dispositivos legais e estatutários, Balanço Patrimonial com respectivas Demonstrações
Financeiras e correspondentes Notas Explicativas. A Diretoria coloca-se à disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer outros esclarecimentos. Brasília-DF, 19 de abril de 2013.

Representado por contas a pagar referente à contratação de serviços e aquisição de materiais, princi-
palmente, serviços médico-hospitalares e clínicas médicas. 19. Obrigações com Pessoal:

31/12/2012 31/12/2011
Obrigações com Pessoal 81.727 84.712
Pensão Alimentícia a Pagar 181 160
Pró-Labore a Pagar 9.251 12.112
Salários a Pagar 24.063 24.834
Provisão de Férias e Encargos Sociais 48.232 47.606
A Companhia não possui benefícios pós-emprego aos empregados.
20.Tributos e Contribuições a Recolher:

31/12/2012 31/12/2011
Impostos e Contribuições a Recolher 583.690 1.015.562
Circulante
Impostos Distritais a Recolher 17.218 18.151
Impostos Federais a Recolher 364.043 794.982
Não Circulante
Depósito COFINS Judicial a Pagar 202.429 202.429
21. Provisões para Contingências: A Companhia no curso normal dos seus negócios é parte em de-
mandas judiciais e administrativas perante tribunais e órgãos governamentais. A Administração, com
base em informações de seus assessores jurídicos, análise das demandas judiciais pendentes e, quan-
to às ações trabalhistas, com base na experiência anterior referente às quantias reivindicadas, consti-
tuiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir as prováveis perdas estimadas com as
ações em curso.

31/12/2012 31/12/2011
Provisões para Contingências 398.117 378.583
Provisões para Contingências Cíveis 348.117 263.752
Provisões para Contingências Fiscais 50.000 114.831
Perdas possíveis - A Companhia é parte em outros processos e riscos, nos quais a Administração,
suportada por seus consultores jurídicos, acredita que as chances de êxito são possíveis, devido a uma
base sólida de defesa para os mesmos. Estas questões não apresentam, ainda, tendência nas decisões
por parte dos tribunais ou qualquer outra decisão de processos similares consideradas como prováveis
ou remotas e, por este motivo, nenhuma provisão sobre as mesmas foi constituída. As reclamações
relacionadas a perdas possíveis, em 31 de dezembro de 2012 estavam assim representadas: (i) R$
216.230 cíveis e (ii) R$ 801.102 fiscais. A Administração da Sociedade, baseada na opinião de seus
assessores legais, entende não haver riscos contingentes significativos que não estejam cobertos por
provisões suficientes nos balanços ou que possam resultar em impacto relevante sobre os resultados
futuros. 22. Patrimônio Líquido: a) Capital Social: O capital social em 31 de dezembro de 2012 é
de R$ 1.713.377 (um milhão, setecentos e treze mil, trezentos e setenta e sete reais), composto por
1.500.100 (um milhão quinhentos mil e cem) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, sendo
todas validamente subscritas e totalmente integralizadas livres e desembaraçadas de quaisquer ônus.
Em 23 de maio de 2012 foi celebrado o contrato de venda e compra de ações entre os antigos acio-
nistas e os atuais. Após celebração do contrato a participação no capital social da companhia ficou na
seguinte proporção:
Acionistas %
Jorge Neval Moll Filho 33,33
Paulo Junqueira Moll 33,33
Pedro Junqueira Moll 33,33
Total 100
b) Reserva Legal: Constituída de acordo com o art. 193 da Lei 6.404, com nova redação dada pela Lei
10.303/01. c) Reserva de Lucro à Disposição da AGO:
Prejuízo do Exercício (638.787)
(–) Reserva Legal do Exercício (5%) –
Saldo compensado pelas reservas de lucro (638.787)
Reserva Legal 311.628
Reserva de lucros 914.555
d) Dividendos: Os dividendos mínimos obrigatórios são, conforme previsto no artigo 43 do Estatuto da
Companhia, de 20% do lucro líquido ajustado. Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2012,
a companhia, por não apresentar lucro no período, não efetuará registro ou pagamento de dividendos
mínimos obrigatórios. 23. Partes Relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de
dezembro de 2012 e 2011, assim como as transações que influenciaram o resultado do exercício, rela-
tivas às operações com partes relacionadas decorrem de transações de prestação de serviços das
Companhias com a Santa Luzia Participações S/A, o Hospital Santa Luzia S.A. e o Hospital do
Coração do Brasil S.A. até 30 de junho de 2012. A partir dessa data as empresas foram incorporadas
pela Rede D´Or São Luiz S.A. O montante referente à contratação de serviços entre a Companhia e sua
controladora apresenta a seguinte movimentação:

31/12/2012 31/12/2011
Santa Luzia Participações S.A.
Resultado (94.776) (325.894)
Valores a Receber - Ativo 42.884 –
Valores a Pagar - Passivo – 32.274
Hospital Santa Luzia S.A.
Resultado (3.036.927) (3.131.349)
Valores a Receber - Ativo – 157.910
Valores a Pagar - Passivo 425.670 42.403
Hospital do Coração do Brasil S.A.
Resultado (2.215.753) (2.381.006)
Valores a Pagar - Passivo 1.063 35.112
24. Honorários da Administração: A Companhia pagou a título de remuneração anual aos administra-
dores um total de R$ 156.757 (R$ 190.380 em 31/12/2011). A Companhia não possui benefícios pós-
-emprego aos administradores. 25. Cobertura de Seguros: A Companhia adota a política de contratar
cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes para cobrir
eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. As premissas de riscos adotadas, dada
a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria de demonstrações financeiras, consequen-
temente não foram examinadas pelos nossos auditores independentes. 26. Eventos Subsequentes:
Os eventos subsequentes ao período contábil a que se referem as demonstrações financeiras incluem
todos os eventos até a data em que as demonstrações financeiras são autorizadas para emissão, mes-
mo que esses eventos ocorram após o anúncio público de lucros ou de outra informação financeira. Em
10 de fevereiro de 2013 a Companhia apresentou para os Acionistas o Plano de Ação 2013, onde infor-
ma os principais planos da administração para buscar um melhor resultado econômico-financeiro. Res-
saltamos que já no primeiro trimestre o resultado das operações foi positivo.

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras Individuais
Aos Administradores e Acionistas do Santa Luzia Assistência Médica S.A. - SLAM - Brasília - DF.
Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Santa Luzia Assistência Médica S.A. -
SLAM (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2012 e as
respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para
o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e as demais
notas explicativas. Responsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras
individuais: A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação
dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis
às entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS e pelos controles
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou por erro. Responsabilidade
dos auditores independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas
demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas
pelo auditor e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de
que as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução
de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e das divulgações
apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do
julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações
financeiras, independentemente se causada por fraude ou por erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor

considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das
demonstrações financeiras da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são
apropriados nas circunstâncias, mas não para expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles
internos da Companhia. Uma auditoria inclui também a avaliação da adequação das práticas contábeis
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação
da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva. Base para
opinião com ressalva: Conforme mencionado na nota nº 13, a Companhia, mantém registrado no ativo
circulante, impostos e contribuições a recuperar no montante de R$ 427.652 em 31 de dezembro de
2012. Como a Companhia finalizou o processo de preparação dos citados controles e avaliações, foi
possível avaliarmos a composição dos saldos, onde identificamos o montante de R$ 57.594 de créditos
prescritos que devem ser reconhecidos como perdas. Dessa forma o resultado e o patrimônio líquido da
Companhia está impactado no montante de R$ 57.594. Opinião com ressalva: Em nossa opinião,
exceto pelo possível efeito do assunto descrito no parágrafo Base para opinião com ressalva, as
demonstrações contábeis individuais acima referidas apresentam adequadamente, em todos os
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Santa Luzia Assistência Médica S.A. -
SLAM em 31 de dezembro de 2012, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para
o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil às entidades
supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS. Ênfases: Conforme demonstrado
na nota 12, a Companhia possui registrado na rubrica “Contraprestação Pecuniária a receber - AMH”,

no ativo circulante, o montante de R$ 1.196.460 em 31 de dezembro de 2012, referentes a valores
vencidos acima de 360 dias. Desse montante, o valor de R$ 589.551 não tem prazo certo de realização
e depende de sucesso no procedimento de cobrança. Nossa opinião não está ressalvada em função
deste assunto. As demonstrações financeiras foram preparadas no pressuposto da continuidade normal
dos negócios da empresa, a qual se encontra com insuficiência de recursos próprios mínimos para atuar
no mercado de operadoras de planos de saúde, estando sujeita a regime especial pela Agência
Nacional de Saúde Suplementar - ANS. Conforme comentado na nota 26, a Companhia elaborou um
plano de ação, visando a sua continuidade operacional. Nossa opinião não está ressalvada em função
deste assunto. Outros assuntos: Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior: Os
valores correspondentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2011, apresentado para fins de
comparação, foram anteriormente por nós auditados de acordo com as normas de auditoria vigentes por
ocasião da emissão do relatório em 19 de março de 2012, contendo a ênfase sobre o assunto dos
impostos e contribuições a recuperar, que neste exercício foi considerado como uma ressalva em
relação aos créditos prescritos.
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